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ANEXO

GRAU DE SIGILO:
(idêntico ao grau de sigilo do documento)

TERMO DE CLASSIFICAÇÃO DE INFORMAÇÃO

ÓRGÃO/ENTIDADE:
CÓDIGO DE INDEXAÇÃO:
GRAU DE SIGILO:
C AT E G O R I A :
TIPO DE DOCUMENTO:
DATA DE PRODUÇÃO:
FUNDAMENTO LEGAL PARA CLASSIFICAÇÃO:
RAZÕES PARA A CLASSIFICAÇÃO:
(idêntico ao grau de sigilo do documento)
PRAZO DA RESTRIÇÃO DE ACESSO:
DATA DE CLASSIFICAÇÃO:
AUTORIDADE CLASSIFICADORA Nome:

C a rg o :
AUTORIDADE RATIFICADORA
(quando aplicável)

Nome:

C a rg o :
DESCLASSIFICAÇÃO em ____/____/________
(quando aplicável)

Nome:

C a rg o :

RECLASSIFICAÇÃO em ____/____/_________
(quando aplicável)

Nome:

C a rg o :

REDUÇÃO DE PRAZO em ____/____/_______
(quando aplicável)

Nome:

C a rg o :

PRORROGAÇÃO DE PRAZO em ___/ ____/_____
(quando aplicável)

Nome:

C a rg o :

_____________________________________________________
ASSINATURA DA AUTORIDADE CLASSIFICADORA

______________________________________________________________________
ASSINATURA DA AUTORIDADE RATIFICADORA (quando aplicável)

__________________________________________________________________________________
ASSINATURA DA AUTORIDADE responsável por DESCLASSIFICAÇÃO (quando aplicável)

_________________________________________________________________________________
ASSINATURA DA AUTORIDADE responsável por RECLASSIFICAÇÃO (quando aplicável)

___________________________________________________________________________________
ASSINATURA DA AUTORIDADE responsável por REDUÇÃO DE PRAZO (quando aplicável)

__________________________________________________________________________________
ASSINATURA DA AUTORIDADE responsável por PRORROGAÇÃO DE PRAZO (quando aplicável)

Presidência da República
.

CASA CIVIL

PORTARIA INTERMINISTERIAL No 457,
DE 16 DE MAIO DE 2012

Institui o Serviço de Informações ao Cida-
dão no âmbito da Secretaria de Adminis-
tração da Secretaria-Geral da Presidência da
República, em atendimento ao disposto no
art. 9o da Lei no 12.527, de 18 de novembro
de 2011, e nos arts. 9o e 10 do Decreto no

7.724, de 16 de maio de 2012; e dá outras
providências.

OS MINISTROS DE ESTADO CHEFE DA CASA CI-
VIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, CHEFE DA SECRE-
TARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, CHEFE
DA SECRETARIA DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS DA
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, CHEFE DA SECRETARIA
DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚ-
BLICA E CHEFE DO GABINETE DE SEGURANÇA INSTI-
TUCIONAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso das
atribuições que lhes conferem os incisos I e II do parágrafo único do
art. 87, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 9o da Lei
no 12.527, de 18 de novembro de 2011, e nos arts. 9o e 10 do Decreto
no 7.724, de 16 de maio de 2012, resolvem:

Art. 1o Fica instituído, no âmbito da Secretaria de Adminis-
tração da Secretaria-Geral da Presidência da República, o Serviço de
Informações ao Cidadão - SIC Planalto, de que tratam o art. 9o da Lei
no 12.527, de 18 de novembro de 2011, e os arts. 9o e 10 do Decreto n
o 7.724, de 16 de maio de 2012, para atender os seguintes órgãos:

I - Vice-Presidência da República;

II - Casa Civil da Presidência da República;

III - Secretaria-Geral da Presidência da República;

IV - Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República;

V - Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República;

VI - Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República;

VII - Gabinete Pessoal do Presidente da República; e

VIII - Assessoria Especial do Presidente da República.

Parágrafo único. O SIC Planalto deverá ser instalado em
unidade física identificada e de fácil acesso, inclusive a pessoas com
deficiência.

Art. 2o O SIC Planalto observará os princípios da admi-
nistração pública e as seguintes diretrizes:

I - observância da publicidade como preceito geral e do
sigilo como exceção;

II - divulgação de informações, independente de pedido;

III - utilização de meios viabilizados pela tecnologia da in-
formação e comunicação;

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência
na administração pública; e

V - desenvolvimento do controle social da administração pública.

Art. 3o Compete ao SIC Planalto:

I - atender e orientar o público quanto ao acesso a informação;

II - receber pedido de acesso a informação e, sempre que
possível, prestá-la imediatamente;

III - registrar o pedido em sistema eletrônico específico e
entregar ao requerente o número do protocolo, que indicará a data de
apresentação do pedido;

IV - encaminhar o pedido ao órgão atendido pelo SIC Pla-
nalto responsável pela informação requerida, quando não a puder
prestar imediatamente; e

V - informar sobre tramitação de documentos no âmbito dos
órgãos atendidos pelo SIC Planalto.

Art. 4o No âmbito dos órgãos de que trata o caput do art. 1°,
o atendimento de pedido de acesso a informação e a prestação de
informação ao requerente serão realizados de forma centralizada pelo
SIC Planalto.

§ 1o O pedido será apresentado em formulário padrão, dis-
ponibilizado em meio eletrônico no sítio oficial da Internet, e em meio
físico na unidade de que trata o parágrafo único do art. 1o, observado
o art. 68, inciso I do caput, do Decreto no 7.724, de 2012.

§ 2o O prazo de resposta será contado a partir da data de
apresentação do pedido ao SIC Planalto.

§ 3o A Secretaria-Geral da Presidência da República criará
endereço eletrônico com a especificação do SIC Planalto, sem pre-
juízo de outros canais informativos.

§ 4o Os órgãos de que trata o caput do art. 1o utilizarão,
quando disponível, solução tecnológica integrada para gestão e tra-
mitação das demandas referentes a pedido de acesso a informação.

Art. 5o Consideradas as competências legais e regimentais, os
órgãos de que trata o caput do art. 1o deverão realizar levantamento
dos documentos e informações sob a guarda de seu órgão, de natureza
ostensiva ou classificados em qualquer grau de sigilo, e deverão
identificar:

I - informações que devem ser imediatamente disponibilizadas,
nos termos da Lei no 12.527, de 2011, e do Decreto no 7.724, de 2012;

II - rol das informações classificadas em cada grau de sigilo,
contendo:

a) código de indexação de documento;

b) categoria na qual se enquadra a informação;

c) indicação de dispositivo legal que fundamenta a classificação; e

d) data da produção, data da classificação e o prazo da classificação;

III - rol das informações desclassificadas; e

IV - situação dos mecanismos de prestação de informações
em funcionamento para integrá-los ao SIC Planalto.

§ 1o Serão publicados, anualmente, até o dia 1o de junho, em
sítio oficial da Internet, de acordo com o art. 45 do Decreto n°7.724,
de 2012:

I - rol das informações desclassificadas nos últimos doze meses;

II - rol das informações classificadas em cada grau de sigilo;

III - relatório estatístico com a quantidade de pedidos de
acesso a informação recebidos, atendidos e indeferidos; e

IV - informações estatísticas agregadas dos requerentes.

§ 2o O SIC Planalto deverá manter em meio físico as in-
formações previstas no § 1o para consulta pública, a partir de 1o de
junho de 2013.

Art. 6o Os órgãos de que trata o caput do art. 1o deverão
divulgar as seguintes informações em seção específica de seus sítios
oficiais da Internet:

I - estrutura organizacional, competência, legislação aplicá-
vel, relação dos principais cargos e seus ocupantes, endereço e te-
lefones das unidades e horário de atendimento ao público;

II - programas, projetos, ações, obras e atividades, com in-
dicação da unidade responsável, principais metas e resultados e, quan-
do existentes, indicadores de resultado e impacto, em linguagem de
fácil compreensão;

III - repasses ou transferências de recursos financeiros;

IV - execução orçamentária e financeira detalhada;

V - licitações realizadas e em andamento, com editais, ane-
xos e resultados, contratos firmados e notas de empenho emitidas;

VI - remuneração e subsídio recebidos por ocupante de car-
go, posto, graduação, função e emprego público, incluindo auxílios,
ajudas de custo, jetons e quaisquer outras vantagens pecuniárias,
proventos de aposentadoria e pensões daqueles que estiverem na
ativa, de maneira individualizada, conforme ato da Ministra do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão;

VII - respostas às perguntas mais frequentes da sociedade;

VIII - telefone e correio eletrônico do SIC Planalto; e

IX - resultados de inspeções e auditorias, prestações de contas
e tomadas de contas especiais realizadas pelos órgãos de controle.
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